


RELATÓRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO 

1. Econômico-Financeira e 
Patrimonial 
Seguindo os principais balizadores 
do cooperativismo, em especial a 
l/transparência na gestão", escla­
recemos aos nossos associados a 
situação econômico-financeira e pa­
trimonial da Cooperativa, onde bus­
camos voltar o nosso trabalho para 
o crescimento e expansão. 

A Cooperativa de Crédito de Livre 
Admissão Campos Gerais - Sicredi 
Campos Gerais PR!SP encerrou o 
exercício de 2014 com ativos totais 
de R$ 650.720 mil, destacando-se: 

I -
O saldo das operações de crédito to­
talizaram, em dezembro de 2014 R$ 
390.600 mil. 

A classificação da carteira por ní­
veis de risco, que abrange além das 
operações mencionadas no pará­
grafo anterior, as operações rela­
tivas a outros créditos, seguindo os 
procedimentos estabelecidos pela 
Resolução no 2.682/99 do Conselho 
Monetário Nacional. Em dezembro 
de 2014, as operações classificadas 
como l/risco normal", que abran­
gem os níveis "A" até 11 C", soma"­
ram R$ 368.467 mil, representando 
92,09% do total da carteira. As ope­
rações classificadas como l/risco 1 ", 
que incluem os níveis "D" a "G", to­
talizaram R$ 23.624 mil, compondo 
5,90% da carteira·. O "risco 2", for­
mado exclusivamente por operações 
de nível "H" e que exigem 100% da 
provisão, totalizou R$ 8.032 mil ou 
2,01% do total (NE 04c). 

11 - Recursos cant.r'ld«:ls e Administra­
dos 
Os recursos captados e adminis­
trados formados pelo total de de­
pósitos, convênios, arrecadações e 
patrimônio líquido, totalizaram R$ 
438.282 mil em dezembro de 2014. 
O saldo de depósitos a prazo atin­
giu o valor de R$ 297.809 mil. Os de­
pósitos à vista alcançaram o valor de 
R$ 58.439 mil. 
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A Cooperativa registrou em dezem­
bro de 2014 um patrimônio líquido 
de R$ 81.503 mil. 

2. Controles Internos e 
O Sicredi está continuamente apri­
morando o seu sistema de controles 
internos, face à complexidade dos 
serviços e produtos ofertados e à 
crescente demanda por parte dos 
associados. Com a implantação de 
políticas, procedimentos, normas e 
ferramentas de monitoramento, a 
Instituição busca assegurar a con­
formidade com leis e regulamentos, 
prevenir e reduzir riscos inerentes às 
atividades exercidas no seu campo 
de atuação. 
A política de controles internos es­
tabelece diretrizes que procuram 
reforçar, periodicamente, o alinha­
mento do sistema de controles in­
ternos com os objetivos fixados pela 
Instituição relacionados às estraté­
gias globais do negócio e às demais 
políticas institucionais. Da mesma 
forma, as atividades de controles 
são avaliadas sistematicamente as­
segurando a observância quanto às 
regulamentações emitidas pelas au­
toridades fiscalizadoras. 

3. à de Dinhei­
ro e Combate ao Financiamento do 
Terrorismo - PlD/CFT 
O Sicredi adota processos e siste­
mas específicos de prevenção, com 
a finalidade de assegurar que suas 
atividades sejam conduzidas em 
ambiente de controles adequados 
à prevenção de riscos relacionados 
aos crimes de lavagem de dinheiro e 
financiamento ao terrorismo. 
Atentos à legislação e às normas dos 
órgãos reguladores, buscamos cons­
tantemente adequar-nos aos novos 
procedimentos exigidos, especial­
mente em atendimento à Circular 
no 3.461/09 e Cartas-Circulares no 
3.409/09, n° 3.430/1 O e n° 3.542/12 
do Banco Central do Brasil. 
Nesse contexto, a instituição man­
tém investimentos em treinamentos 
contínuos para todos os colabora­
dores a fim de reforçar as melhores 
práticas de controles internos. 
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Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Campos Gerais- Sicredi Campos Gerais PRISP- CNPJ/MF no 81.466.286/0001-05 

ATIVO 31/12/2014 PASSIVO 

CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES (NOTA 22) 

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 
Pagamentos e Recebimentos a Liquidar 
Tesouro Nacional-Recursos Crédito Rural 
Correspondentes no país 
Centralização Financeira- Cooperativas (NOTA 22) 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 04) 
Operações de Crédito 
(Provisão Operações de Crédito de Liquidação Duvidosa) 

OUTROS CRÉDITOS 
Rendas a Receber 

Diversos (NOTA 05) 
(Provisão para Outros Créditos de Liquidação Duvidosa) 

OUTROS VALORES E BENS 
Outros Valores e Bens 
(Provisão para desvalorização) 
Despesas Antecipadas 

NÃO CIRCULANTE 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

(NOTA06) 

(NOTA07) 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO (NOTA 04) 
Operações de Crédito . 
(Provisão Operações de Crédito de Liquidação Duvidosa) 

OUTROS CRÉDITOS 
Diversos 

PERMANENTE 

INVESTIMENTOS 
Outros Investimentos 

IMOBILIZADO DE USO 

Imóveis de Uso 
Outras Imobilizações de Uso 
(Depreciação acumulada) 

INTANGÍVEL 
Outros Ativos Intangíveis 
(Amortização acumulada) 

TOTAL DO ATIVO 

(NOTA05) 

(NOTA 08a) 

(NOTA 08b) 

(NOTA 08c) 

556.533 CIRCULANTE 

9.330 DEPÓSITOS 
Depósitos à Vista 

219.563 Depósitos a Prazo 
10 
22 RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 

636 Recebimentos e Pagamentos a Liquidar 
218.895 Repasses lnterfinanceiros 

310.631 RELAÇÕES INTERDEPENDÊNCIAS 
322.599 Recursos em Trânsito de Terceiros 
(11.968) 

OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMO 
13.669 Empréstimos País- Outras Instituições 

1.550 
12.346 OUTRAS OBRIGAÇÕES 

{227) Cobrança e Arrecadação de Tributos 
Sociais e Estatutárias 

3.340 Fiscais e Previdenciárias 

3.330 Diversas 
(19) 

29 

94.187 NÃO CIRCULANTE 

62.640 EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

62.628 DEPÓSITOS 
68.001 Depósitos a Prazo 
(5.373) 

RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS 
12 Repasses lnterfinanceiros 
12 

OUTRAS OBRIGAÇÕES 
Diversas 

31.547 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

13.274 CAPITAL SOCIAL 
13.274 De Domiciliados no País 

(Capital a Realizar) 
15.796 

5.445 RESERVAS DE LUCROS 
14.589 
(4.238) SOBRAS OU PERDAS ACUMULADAS 

Perdas de incorporada 
2.477 Sobras do exercício 
4.338 

{1.861) 

650.720 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis 
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31/12/2014 

280.004 

(NOTA 09) 78.628 

58.439 
20.189 

170.425 
9 

(NOTA 10) 170.416 

531 
531 

(NOTA 11) 6.114 

6.114 

24.306 
78 

1.524 
1.132 

(NOTA 12) 21.572 

289.213 

289.213 

(NOTA09) 277.620 
277.620 

11.359 
(NOTA 10) 11.359 

234 
(NOTA 12) 234 

81.503 

(NOTA 15) 41.385 
44.056 
(2.671) 

37.825 

2.293 
(49) 

2.342 

650.720 
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Gerais- Sicredi Gerais PRJSP- CNPJ/1\/lF no .466.286/0001-05 

Descrição das contas· 

~-~~~~-~Q~~-~fEIT~.g~ INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 
Operações de Crédito 
Resultado das Aplicações Compulsórias 

DISPÊNDIOS E DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 
Operações de Captação no Mercado 
Operações de Empréstimos e Repasses 
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 

RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ___ _ 

OUTROS INGRESSOS E RECEITAS/DISPÊNDIOS E DESPESAS 

OPERACIONAIS 
-----------·----------------~---------

Ingressos e Receitas de Prestação de Serviços 
Rendas de Tarifas Bancárias 
Dispêndios e Despesas de Pessoal 
Outros Dispêndios e Despesas Administrativas 
Dispêndios e Despesas Tributárias 
Outros Ingressos e Receitas Operacionais 
Outros Dispêndios e Despesas Operacionais 

RESULTADO OPERACIONAL 

RESULTADO NÃO OPERACIONAL 

(Nota 19) 
(Nota 20) 

Resolução CFC Cosif 

01/07/2014 a 31/12/2014 

Ato Ato Não Total 

36.799 36.799 
36.799 36.799 

{25.112) {306) {25.418) 
(13.209) {18) (13.227) 

(4.124) {288) (4.412) 
(7.779) (7.779) 

11.687 _j_306) 11.381 

{4.677) 3.431 :.:_=-c..:..L._ __ ::.:_::_:=._ _ __,{1.246) 
4.440 
2.476 

(9.985) 
(9.000) 

(115) 
12.641 
(5.134) 

7.010 

2.093 

9.103 

3.867 
2 

{684) 
{1.330) 

(198) 
2.053 
(279) 

3.125 

{2) 

3.123 

8.307 
2.478 

(10.669) 
{10.330) 

(313) 
14.694 
(5.413) 

10.135 

2.091 

12.226 

IMPOSTO DE RENg~_ E cqN-r:!!_IªUI~O SQg_~-------·----------·- __ {23_3) {233) 
Provisão para Imposto de Renda (134) (134) 
Provisão para Contribuição Social (99) {99) 

RESULTADO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRI~~--- __________ _ 9.103 2.890 

RESULT ~QQJ:?.~-~~!l_!ICI~~-ÇQ_~~-~-Qf_I~_!J:\RIA . ..cS ____ _ 

SOBRAS OU PERDAS DO EXERCÍCIO ANTES DAS DESTINAÇÕE~_ -------~1_0_3 ____ _?._.8_90 ___ 1_1_.99} __ _ 

DESTINAÇÕES 

Juros sobre o Capital Próprio 
Fates- Estatutário 
Reserva Legal- Estatutária 
Reserva Legal- Doação SFG 

- - -------------------

(Nota 17) 
(Nota 16) 

(Nota 16) 
(Nota 18) 

CFC Cosif 

01/01/2014 a 31/12/2014 

Ato Ato Não Total 

67.479 2 67.481 
67.479 2 67.481 

{42.871) {583) {43.454) 
(22.943) {20) (22.963) 

(7.891) (563) {8.454) 
(12.037) {12.037) 

24.608 {581) 24.027 
---~-----

.J~_:~_3-ªl _______ ~:.LI.ªJ ___ {4.051) 
7.724 6.914 14.638 
4.559 5 4.564 

{18.382) {1.294) (19.676) 
(16.163) (2.477) {18.640) 

(182) {353) (535) 
23.266 3.256 26.522 

(10.355) (569) {10.924) 

15.075 4.901 19.976 
·----

1.932 (5) 1.927 

17.007 4.896 21.903 ------------

{905) {905) 
(546) (546) 
{359) {359) 

17.007 3.991 20.998 

3.991 {3.991) 

20.998 20.998 ---------------------------- --------------~~ 

{18.656) {18.656) 
{3.460) {3.460) 

{765) (765) 
(12.231) (12.231) 

(2.200) (2.200) 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis 

Classificação da Informação: Uso Irrestrito 
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Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Campos Gerais- Sicredi Campos Gerais PR/SP- CNPJ/MF no 81.466.286/0001-05 

Capital Reserva 
Sobras ou 

Perdas Total 
Social Legal 

Acumuladas 

Saldos no início do período em 01[01/2014 32.341 24.650 (123) 56.868 
Destinação resultado exercício anterior -

Distribuição de sobras para associados 1.300 (1.300) 
Out~as destinações (7) (7) 

Saldo 1pe Incorporação 1.644 174 (49) 1.769 
Capita11 de associados 

Aumento de capital 4.428 4.428 
Baixas de capital (1.240) (1.240) 

Reversões de reservas (1.430) 1.430 
Resultado do período 20.998 20.998 
Destinações 

Destinação FATES- Estatutário (765) (765) 
Reserva Legal - Estatutária 12.231 {12.231) 
Juros sobre o Capital Próprio 2.912 {3.460) {548) 
Reserva Legal - Doação SFG Nota 18 2.200 {2.200) 

Saldos no fim do período em 31/12/2014 41.385 37.825 2.293 81.503 
Mutações do Período 9.044 13.175 2.416 24.635 
Saldos no início do período em 01/07/2014 36.761 23.394 8.956 69.111 

Capital de associados 
Aumento de capital 2.420 2.420 
Baixas de capital {708) {708) 

Resultado do período 11.993 11.993 
Destinações 

Destinação FATES- Estatutário {765) {765) 
Reserva Legal - Estatutária 12.231 {12.231) 
Juros sobre o Capital Próprio 2.912 . {3.460) {548) 
Reserva Legal - Doação SFG Nota 18 2.200 {2.200) 

Saldos no fim do período em 31/12/2014 41.385 37.825 2.293 81.503 
Muta~ões do Período 4.624 14.431 (6.663) 12.392 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis 
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Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Campos Gerais- Sicredi Campos Gerais PR/SP- CNPJ/MF no 81.466.286/0001-05 

8 

RESULTADO DO EXERCÍCIO 
Resultado do exercício 
AJUSTES AO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

(Reversão) Provisão para operações de crédito 
(Reversão) Provisão para desvalorização de outros créditos 
Depreciação do imobilizado de uso 
Amortização do intangível 
Baixas do ativo permanente 
(Reversão) Provisão para passivos contingentes 
Destinações ao FATES 
Dividendos SicrediPar 

VARIAÇÃO DE ATIVOS E PASSIVOS 

(Aumento) Redução em direitos junto a participantes de sistemas de liquidação 
(Aumento) Redução em créditos vinculados 
(Aumento) Redução em relações com correspondentes 
(Aumento) Redução em operações de crédito 
Aumento (Redução) em relações interfinanceiras passivas 
(Aumento) Redução em outros créditos 
(Aumento) Redução em outros valores e bens 
Aumento (Redução) em depósitos 
Aumento (Redução) em relações interdependências passivas 
Aumento (Redução) em obrigações por empréstimos e repasses 
Absorção de dispêndios pelo FATES 
(Redução) Aumento em outras obrigações 

ATIVIDADES OPERACIONAIS- Caixa Líquido Proveniente/{Aplicado} 
Aquisição de Investimentos 
Aquisição de Imobilizado de Uso 
Aplicações no Intangível 

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS- Caixa Líquido Proveniente/{Aplicado} 
Integralização de capital 
Baixa de capital 
Juros ao capital próprio 
Patrimônio Líquido de incorporada 

ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS- Caixa Líquido Proveniente/{Aplicado) 
AUMENTO/DIMINUIÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 
Caixa e equivalente de caixa no início do período 
Caixa e equivalente de caixa no fim do período (NOTA 22) 

'S>'J,/1;2/20JA 
16.778 
11.993 
4.785 
4.134 

118 
591 
233 
641 

38 
(765) 
(205) 

33.727 

7.507 
(21) 
495 

(124.202) 
82.972 
(1.245) 
(1.043) 
58.848 

(171) 
1.330 
(201) 

9.458 
50.505 
(1.012} 
(5.050) 

(276) 
{6.338} 

2.420 
(708) 
(548) 

1.164 
45.331 

182.894 
228.225 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis 

31/ 1"1/;í!JHlJ;.. 
28.021 
20.949 

7.072 
5.523 

148 
1.012 

486 
765 

58 
(765) 
(155) 

33.574 

52 
(21) 

301 
(78.490} 

23.531 
(2.242) 
(1.208} 
83.813 

110 
1.661 
(950) 

7.017 
61.595 
(3.012) 
(6.841) 

(886} 
{10.739} 

5.741 
(1.251) 

(548) 
(1.307) 

2.635 
53.491 

174.734 
228.225 



NOTA 01- CONTEXTO OPERACIONAL 

A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Campos Gerais - Sicredi Campos Gerais PR/SP, é uma cooperativa de crédito singular, filiada à Cooperativa Central de 

Crédito e Investimento dos Estados do Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro- Central Sicredi PR/SP/RJ. Instituição financeira não bancária, autorizada a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil, que iniciou as atividades em 11/01/1989 e tem por objetivos principais: 

i) Desenvolver programas de poupança, de uso adequado do crédito e de prestação de serviços, praticando todas as operações ativas, passivas e acessórias próprias de 

cooperativas de crédito; 

ii) Prestar, através da mutualidade, a assistência financeira aos associados em suas atividades específicas; 

iii) Atuar na formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo. 

A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, assim como aos atos regulamentares oficiais, ao estatuto social, e às normas internas do 

Sicredi. 

Os associados em Assembleia Geral Extraordinária conjunta realizada no dia 28/03/2014, ante a necessidade de ganho de escala para garantir a competitividade, 

crescimento da base de associados, redução dos custos operacionais e manutenção da rentabilidade, autorizaram a sociedade incorporar a Cooperativa de Crédito de 

Livre Admissão da Região Metropolitana de Curitiba - Sicredi Copercredi PR. 

A Cooperativa é parte integrante do Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), associação civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica de 

direito privado de abrangência nacional, conforme anexo I à resolução CMN nQ 4.284, de 5 de novembro de 2013. 

O FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de intervenção ou de liquidação extrajudicial de instituição associada, até o limite de R$ 

250 mil reais por associado (CPF/CNPJ), bem como contratar operações de assistência, de suporte financeiro e de liquidez com essas instituições. 

A Cooperativa também é parte integrante da Sicredi Fundos Garantidores, empresa sem fins lucrativos cuja formação de reservas advém de contribuições mensais e 

extraordinárias de cooperativas associadas ao fundo o qual tem por objeto assegurar a crediQilidade e a solvabilidade das suas associadas e a do Sicredi. 

NOTA 02- APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis foram elaboradas, e estão sendo apresentadas, na forma da legislação societária e de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil, especificamente aquelas aplicadas às entidades cooperativas, as disposições das Leis nQ 4.595/64 e n9 5.764/71, com alterações da Lei Complementar nQ 130/09 

e às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional- CMN, Banco Central do Brasil- Bacen, e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis- CPC. 

O CPC, desde o ano de 2008, emite normas e interpretações contábeis alinhadas às normas internacionais de contabilidade. A Cooperativa aplicou os seguintes 

pronunciamentos, já recepcionados pelo Bacen: CPC 01 (Redução ao valor recuperável de ativos), CPC 03 (Demonstração dos fluxos de caixa), CPC OS (Divulgação sobre 

partes relacionadas), CPC 23 (Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifiçação de Erro), CPC 24 (Eventos subsequentes) e CPC 25 (Provisões, passivos 

contingentes e ativos contingentes). Os demais pronunciamentos serão aplicáveis a partir de sua aprovação pelo órgão regulador. 

Visando permitir aos usuários das demonstrações contábeis, adequada análise da posição patrimonial e financeira, do desempenho e dos fluxos de caixa da 

cooperativa, a partir deste exercício, serão apresentados na nota explicativa de Depósitos, abertura por prazo de vencimento, os valores no circulante com vencimento 

até um ano e não circulante. os valores exigíveis após um ano, assim como apresentação dos valores nos períodos retrospectivos. 

A autorização para a conclusão destas demonstrações contábeis foi dada pela Diretoria em 23 de janeiro de 2015. 

Devido à incorporação da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da Região Metropolitana de Curitiba - Sicredi Copercredi PR, as demonstrações contábeis não 

estão apresentadas de forma comparativa, devido a não consolidação dos saldos contábeis do exercício anterior. 

NOTA 03- RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS 

a) Apuração do resultado 

As receitas e despesas são reconhecidas na demonstração de sobras em conformidade com o regime de competência. As receitas com prestação de serviços são 

reconhecidas na demonstração de sobras ou perdas quando da prestação de serviços a terceiros, substancialmente serviços bancários. Os dispêndios e as despesas e 

os ingressos e receitas operacionais, são proporcionalizados de acordo com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não­

cooperativo, quando não identificados com cada atividade. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e os ingressos e dispêndios 

correspondentes ao período futuro são apresentados em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. Os ingressos e dispêndios de natureza financeira são 

contabilizados pelo critério "pro rata die" e calculados com base no modelo exponencial, exceto aqueles relativos a títulos descontados, que são calculados com base 

no método linear. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço. 

De acordo com a Lei nQ 5.764/71, o resultado é segregado e apresentado em atos cooperativos, aqueles praticados entre as cooperativas e seus associados ou pelas 

cooperativas entre si, para a consecução de seus objetivos estatutários, e atos não cooperativos, aqueles que importam em operações com terceiros não associados. 

b) Imposto de renda e contribuição social 

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o resultado apurado em operações consideradas como atos não cooperativos. O 

resultado apurado em operações realizadas com cooperados é isento de tributação. 

c) Componentes de caixa e equivalentes de caixa 

Para fins da Demonstração dos Fluxos de Caixa, Caixa e Equivalentes de Caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e relações interfinanceiras -centralização 

financeira, com conversibilidade imediata ou com prazo original igual ou inferior a noventa dias. 
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d) Operações ativas e passivas 

Pré fixadas: as operações ativas e passivas contratadas com rendas e encargos prefixados contabilizam-se pelo valor presente, registrando-se as rendas e os encargos a 

apropriar em subtítulo de uso interno do próprio título ou subtítulo contábil utilizado para registrar a operação. 

Pós fixadas: as operações ativas e passivas contratadas com rendas e encargos pós-fixados ou flutuantes contabilizam-se pelo valor do principal, a débito ou a crédito 

das contas que as registram. Essas mesmas contas acolhem os juros e os ajustes mensais decorrentes das variações da unidade de correção ou dos encargos 

contratados. no caso de taxas flutuantes. 

e) Depósitos em garantia 

Existem situações em que a Cooperativa questiona a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem 

judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracterização da liquidação do passivo. 

f) Operações de crédito e provisão de crédito 

As operações de crédito, e outros créditos com características de concessão de crédito são classificados nos respectivos níveis de risco, observando: (i) os parâmetros 

estabelecidos pela Resolução nQ 2.682/99 do CMN, que requerem a sua classificação de riscos em nove níveis, sendo "AA" (risco mínimo) e 11 H" (risco máximo); e (ii) a 

avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos 

específicos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores. Adicionalmente, também são considerados os períodos de atraso definidos na Resolução 

no nQ 2.682/99 do CMN, para atribuição dos níveis de classificação dos associados da seguinte forma: 

Período de atraso {1) Classificação do associado 

de 15 a 30 dias B 

de 31 a 60 dias c 
de 61 a 90 dias D 

de 91 a 120 dias E 

de 121 a 150 dias F 

de 151 a 180 dias G 

superior a 180 dias H 

(1) Para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses é realizada a contagem em dobro dos períodos de atraso, conforme facultado pela Resolução nQ 

2.682/99 do CMN. 

As operações de crédito com cláusula de atualização monetária pós-fixada estão registradas pelo valor do principal, acrescido dos rendimentos auferidos ou encargos 

incorridos, calculadas "pro rata temporis ", com base na variação dos respectivos indexadores pactuados. 

As operações de crédito com encargos financeiros prefixados estão registradas pelo valor de face, retificadas por conta de rendas a apropriar. 

A provisão para p~rdas com as operações de crédito é constituída em montante julgado suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas na realização dos 

valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações em aberto, as garantias existentes, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador do 

crédito e os riscos específicos apresentados em cada operação, contemplando todos os aspectos determinados na Resolução CMN no 2.682/99, que determina a 

classificação das operações por nível de risco. 

g) Permanente 

Investimentos: estão demonstrados ao custo de aquisição. 

Imobilizado de uso: corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade. Está 

demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo método linear, com base nas taxas anuais mencionadas na Nota 

"Permanente", item 11b", que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. 

Intangível: está representado por investimentos em tecnologia para desenvolvimento de softwares que já estão em uso pela Cooperativa, bem como investimentos 

para aquisições de imobilizado na Confederação Sicredi, os quais são contabilizados nas Centrais e repassados às cooperativas, sendo amortizado com base nos 

benefícios econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, por meio do seu uso. 

h) Segregação em circulante e não circulante 

Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados no circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante). 

i) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros ("impairment") 

O Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução nQ 3.566/08, determinou a adoção do Pronunciamento Técnico - CPC 01, do Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis, referente ao reconhecimento, mensuração e divulgação de redução ao valor recuperável de ativos. O referido pronunciamento institui o teste de 

recuperabilidade de ativos, também previsto na Lei nQ 11.638/07, cujo objetivo é assegurar que os ativos não estejam registrados contabilmente por um valor superior 

àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. Caso existam evidências claras de que ativos estão avaliados por valor não recuperável no futuro, a entidade 

deverá imediatamente reconhecer a desvalorização por meio da constituição de provisão para perdas. 

O imobilizado e bens não de uso próprio, são revistos anualmente em outubro para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos 

ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há 

perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido 

de venda e o valor em uso de um ativo. 

A adoção desta norma produziu efeitos apenas sobre os bens não de uso, relativamente as demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2014. 
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j) Relações interfinanceiras- Centralização financeira 

Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades são centralizados através de repasses interfinanceiros para a Cooperativa Central, os quais 

são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas operações são caracterizadas como atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que define a política nacional do 

cooperativismo. 

k) Outros créditos- Títulos e créditos a receber- Operações com cartão de crédito 

Os valores a receber representam os valores a faturar dos usuários de cartão de crédito pela utilização em estabelecimentos conveniados às bandeiras Visa e Cartões 

Sicredi. Para pagamentos efetuados pelo valor mínimo da fatura (rotativo L as operações são reclassificadas para Operações de Crédito no grupo de Empréstimos. 

I) Depósitos 

Os depósitos à vista não são remunerados. Os depósitos a prazo recebem encargos financeiros contratados. 

m) Obrigações por empréstimos e repasses 

As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos 

tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido ("pro rata temporís "). 

n) Passivos contingentes -Provisões para riscos trabalhistas e cíveis 

Provisionados com base em opinião de assessores jurídicos, através da utilização de modelos e critérios que permitam a sua mensuração da forma mais adequada 

possível, apesar da incerteza inerente ao seu prazo e valor de desfecho da causa. A Cooperativa provisiona integralmente o valor das ações cuja avaliação é 

classificada como provável. 

A Administração entende que as provisões constituídas são suficientes para atender eventuais perdas decorrentes de processos judiciais. A seguir o critério utilizado 

segundo a natureza da contingência: 

Provisões para riscos trabalhistas - Constituídas quando da notificação judicial e cujo risco de perda é considerado provável. O valor é apurado conforme subsídios 

recebidos dos assessores jurídicos. 

Provisões para riscos cíveis- Constituídas quando da notificação judiciat e ajustadas mensalmente, pelo valor indenizatório pretendido, nas provas apresentadas e na 

avaliação de assessores jurídicos que considera a jurisprudência, os subsídios fáticos levantados, as provas produzidas nos autos e as decisões judiciais que vierem a ser 

proferidas na ação, quanto ao grau de risco de perda da ação judicial. 

o) Demais passivos circulantes e não circulantes 

Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, o~ encargos e as variações monetárias em base "pro rata díe", deduzidos das 

correspondentes despesas a apropriar. 

p) Estimativas co.ntábeis 

As estimativas contábeis são determinadas pela Administração e revisadas a cada semestre, considerando fatores e premissas estabelecidos com base em julgamento. 

Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões 

para perdas, as provisões para contingências, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão 
de imnrecisões inerentes ao orocesso de sua determinacão. 

NOTA 04- OPERAÇÕES DE CRÉDITO E PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA 

A carteira de créditos está assim composta e classificada: 

a) Composição da carteira de créditos por tipo de operação 

Operações de crédito 
31/12/2014 

Circulante . Não Circulante Total 

Empréstimos e títulos descontados 123.419 3(};977 154.396 
Financiamentos 17.762 25.521 43.283 

192.921 

.. .. . .... ~~-()~~()q.J . 
valores em milhares Longo Saldo Curto Longo Saldo 

b) Composição da carteira de créditos segregada por tipo de cliente atividade econômica e faixas de vencimento J 

31/12/2014 

Vencidas a A vencer 
Setor 

partir de De 91 a 365 Acima de 365 Total da Carteira 

15 dias 
Até90 dias 

dias dias 
Pessoas Físicas 3.648 26.526 38.940 33.593 102.707 

Pessoas Jurídicas- Ramo Rural 283 36.088 145.047 11.503 192.921 

Pessoas Jurídicas- Ramo Industrial 455 4.202 5.560 2.444 12.661 

Pessoas Jurídicas- Ramo Comércio 937 19.062 21.922 13.208 55.129 

Pessoas Jurídicas- Outros Serviços 886 7.796 11.247 7.253 27.182 

I Total 6.209 93.674 222.716 68.001 ... ~_9_().6()() 1 

em milhares de Rea1s · 
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c) Composição da carteira de créditos por níveis de risco 
Carteira Provisão para operações de Crédito 

Níveis de Risco 
31/12/2014 31/12/2014 

Nível A 65.014 325 
Nível B 258.455 2.585 
Nível C 44.998 1.350 
Nível D 15.374 1.537 

Nível E 3.452 1.036 
Nível F 3.281 1.641 

Nível G 1.517 1.062 

Nível H 8.032 8.032 
Total (i) 400.123 17.568 

li' emmilh; . de Reais 

(i) Estão inclusos na base de cálculo da provisão para operações de crédito valores relativos a outros créditos, assim compostos: 

Outros créditos 
31/12/2014 

Circulante Não Circulante Total 

Devedores por compra de valores e bens 4 9 13 

Títulos e créditos a receber 9.507 3 9.510 
-~--~~~-------------~~------~-----------~------~~-------- -
Total 9.511 12 9.523 

li' emmilh; . de Reais 

d) Operações renegociadas e em prejuízo 

Em conformidade com a Resolução CMN nº 2.682/99, artigo 11º, 111, os montantes de operações renegociadas, lançadas contra prejuízo e recuperadas de prejuízo 

estão assim compostos: 

NOTA OS- OUTROS CRÉDITOS- DIVERSOS 

Os créditos diversos classificados no grupo de outros créditos do ativo estão assim compostos· I 

Outros Créditos - Diversos 
31/12/2014 

Circulante Não Circulante Total 

Adiantamentos e antecipações salariais 83 83 

Adiantamentos para pagamentos de nossa conta* 1.744 - 1.744 
Adiantamentos por conta de imobilizações 133 - 133 
Devedores por compra de valores e bens 4 9 13 
Devedores por depósitos em garantia 370 - 370 
Impostos e contribuições a compensar 214 214 
Pagamentos a ressarcir 1 - 1 
Títulos e créditos a receber 9.507 3 9.510 
Devedores diversos- País 290 290 

I Total 12.346 12 12.358 

valores em 1ilha1 de Reais 

* Do saldo de R$ 1.744 mil da conta de Adiantamentos para pagamentos de nossa conta, R$ 1.742 mil refere-se a projetos de investimento em tecnologia para 

desenvolvimento de softwares em andamento. 

NOTA 06- OUTROS VALORES E BENS 

Bens não de uso próprio 31/12/2014 
Imóveis 2.771 
Veículos e afins 380 
Bens em regime especial 179 

Total Outros Valores e Bens 3.330 

Conforme determinações previstas no CPC 01, foi constituída provisão no montante de R$ 19 mil de forma a assegurar que os ativos não estejam registrados por um 

valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda. 

NOTA 07- DESPESAS ANTECIPADAS 
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NOTA 08- PERMANENTE 

(i) Apresentamos abaixo as informações dos investimentos referentes ao número de ações/quotas, percentuais de participações e movimentações patrimoniais: 

Sicredi Participações S.A. Sicredi Fundos Garantidores Cooperativa Central Sicredi 

31/12/2014 31/12/2014 31/12/2014 

Número de ações/quotas possuídas 
1.963.206 OR 2 7.205.763 
4.103.204 PR Quotas Quotas 

Percentual de participação 0,80% 1,47% 4,71% 
Capital social 764.040 136 152.909 
Patrimônio líquido 769.733 190.039 154.364 
lucro líquido do exercício 7.455 -

I Valor do IC:~liiiiC:IIlU 6.066 2 7.206 

b) Imobilizado de uso 

31/12/2014 Taxas anuais 
Imobilizado de Uso Custo Depreciação 

Líquido 
de depreciação 

corrigido acumulada % 

Imobilizações em curso 4.114 4.114 
Terrenos 5.445 - 5.445 -
Instalações 3.772 {1.263) 2.509 10% 
Móveis e equipamentos de uso 3.187 (1.126) 2.061 10% 
Sistema de comunicação 158 {30) 128 10% 
Sistema de processamento de dados 2.885 (1.614) 1.271 20% 
Sistema de segurança 153 (45) 108 10% 
Sistema de u d''"fJUILe 320 {160} 160 20% 

I Total 20.034 (4.238) 15.796 

Tomando por base as determinações do pronunciamento técnico CPC 01, a entidade não identificou a necessidade de adequação do valor dos ativos contabilizados, 

uma vez que os bens registrados no imobilizado apresentam valor residual inferior aos praticados pelo mercado. 

c) Intangível 

Intangível Custo 

corrigido 

Amortização 

acumulada 

31/12/2014 

Líquido 

Valores reclassificados de "Adiantamentos para pagamentos de nossa conta" para "Outros Ativos Intangíveis", no sub grupo Intangível, referente aos investimentos 

em tecnologia para desenvolvimento de softwares que já estão em uso pela Cooperativa, bem como investimentos para· aquisições de imobilizado na Confederação, 

sendo amortizado com base nos benefícios econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, por meio do seu uso. 

Apresentamos, a seguir, os depósitos por faixa de vencimento*: 

Depósitos 

Depósitos à vista 

Depósitos a prazo 
1.1-~t~~--

Sem vencimento e 

até 3 meses 

58.439 

31/12/2014 

De 3 a 12 meses Acima de 12 meses Total 

14.466 

*Conforme mencionado na Nota 2, as informações referentes aos depósitos por faixa de vencimentos, foram evidenciados na demonstração, de acordo com os 

normativos do Banco Central do Brasil (Circ. 1503 item 2). 

RELATÓRIO ANUAL2014 SICREDI CAMPOS GERAIS PRISP 
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NOTA 10- OBRIGAÇÕES POR REPASSES INTERFINANCEIROS 

As obrigações por repasses interfinanceiros são apresentadas a seguir: 

Obrigações por repasses interfinanceiros 
31/12/2014 

Circulante Não Circulante Total 
Recursos do Crédito Rural 170.416 11.359 181.775 

Banco Sicredi S.A. 170.416 11.359 181.775 

I Total 170.416 11.359 1,ªU?5 
valores em milh< d' Reais 

As obrigações por repasses interfinanceiros operam com uma taxa de 1,5% a.a. até 8% a.a. com vencimento de 10/01/2015 até 20/10/2018. 

NOTA 11- OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS 

Os empréstimos são apresentados a seguir: 

Circulante Não Circulante Total 
Obrigações por empréstimos 

31/12/2014 

Empréstimos no país- outras instituições 6.114 6.114 
Cooperativa Central Sicredi 6.114 

Total 6.114 

valo1 em ilha1 de Reais 

As obrigações por empréstimos operam com uma taxa de 0,0416% a.m. com vencimento em 20/03/2015. 

NOTA 12- OUTRAS OBRIGAÇÕES- DIVERSAS 

As obrigações diversas, classificadas no passivo no grupo de outras obrigações estão assim compostas: 

Outras obrigações - diversas 
31/12/2014 

Circulante Não Circulante Total 

. Cheques administrativos 4.649 4.649 
Obrigações por convênios oficiais 5 5 
Obrigações por prestação de serviço de pagamento 209 209 
Provisão para pagamentos a efetuar 5.496 - 5.496 
Provisão para passivos contingentes * 824 824 
Credores diversos- país ** 10.389 10.389 
Dívidas subordinadas elegíveis a capital 234 234 

Total 21.572 234 21.806 

valores em 1ilhares de Reais 

*A conta 'Provisão para passivos contingentes' recebe, além dos registros detalhados na nota explicativa seguinte (Passivos ContingentesL o registro das provisões 

sobre as Coobrigações da Cooperativa no valor de R$ 475 mil. 

As provisões sobre coobrigações assumidas pelas singulares na realização de operações de seus cooperados junto ao Banco Cooperativo Sicredi S.A., estão registradas 

na rubrica 4.9.9.35.90-9 - Provisão para Passivos Contingentes - Outros Passivos, e foram constituídas com base nos mesmos critérios preconizados na Resolução 

2682/99 do Conselho Monetário Nacional- CMN. 

**A conta Credores Diversos- país, está assim composta: 

Credores Diversos - País 31/12/2014 
Sobras de caixa 10 
Pendência -processos centralizados 25 
Banco Cooperativo Sicredi S.A. Visa Electron 3 
Pendências a regularizar 90 
Comunicação corporativa - Coop. Central 12 
Valores custodiados vinculados a operação de crédito 738 
Consignação crédito folha de pagamento 2 
Compensação a Regularizar 10 
Parcelado Lojista 4.629 
Saldo credor- cartão Visa 41 
Obrigação nacional Redecard -cartão Sicredi 157 
Saldo credor- cartão Sicredi 12 
Pagamento rejeitado- cartão Sicredi 1 
Agenda cartão Visa a pagar 3.852 
Transitória de pagamento -cartão Visa 1 
Aceleração parcelas cartão Visa 48 
Transitória -compras cartão Sicredi Redecard 7 
Outros credores 25 
Estabelecimento credenciado- Cartão Múltiplo 72 
Compras cartão múltiplo- Cooperativas 3 
Outros credores- Cartão Múltiplo 8 
Saques cartão múltiplo Sicredi a pagar- redes externas 1 
Saques nacionais Tecban a liquidar 15 
Contas a pagar- empresas do grupo 204 
Contas a pagar- demais fornecedores 310 
Cobrança a Regularizar 113 

Total 
~-~----- ~ -- - ----~----~~----~---~---~-~~------------------- -~---~~-------------------------------~~-

--1a~389-

valo i em milha1 dl Reais 
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NOTA 13- PASSIVOS CONTINGENTES 

Esta Cooperativa possui passivos contingentes em andamento, sendo que os valores estimados e suas respectivas movimentações e provisões estão demonstrados no 
quadro a seguir, conforme a natureza dos passivos. 

Natureza 
Probabilidade Valor estimado Valor Provisionado Saldo em 

de Perda de perda 31/12/2014 

Trabalhista Provável 334 334 
Trabalhista Possível 111 
Cível Provável 15 15 
Cível Possível 312 

---
.Total 772 349 

vai• em milhares de Reais 

As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval fiança ou outras coobrigações estão assim compostas· 
Coobrigações em garantias prestadas 31/12/2014 

Garantias prestadas em operações de associados (i) 34.748 
BNDES- Automático, Caminhões, Produsa, Procap-Agro 146 
Carta aval/ fiança 300 
FINAM E- Agrícola, Banco Sicredi, BRDE 22.434 
Moderagro 2.493 
Moderfrota 12 
Moderinfra 907 
Procaminhoneiro 387 

------pro na f 7.778 
Propflora 242 
Looor,5ayv<=~ ICUIIIItJI<=III..IC 49 

Total 
->'-"• 

34.748 

valo1 em milhares de Reais 

(i) Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos recebidos de instituições financeiras e repassados aos associados via Banco Cooperativo Sicredi 
S.A., em que a Cooperativa é intermediária e garantidora solidária por força de contrato firmado entre as partes. 

NOTA 15- CAPITAL SOCIAL 

O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário equivalente a R$ 1,00 (um real), sendo que cada associado tem direito a um voto, independente do 
número de suas quotas-partes, e está assim composto: 

A Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Campos Gerais- Sicredi Campos Gerais PR/SP, destinou suas sobras conforme o estatuto, sendo que 80% foram destinados 
para Reserva Legal e 5% para FATES. 

A Cooperativa Livre Admissão Campos Gerais- Sicredi Campos Gerais 
no montante de R$ 3.460 mil. 

Calculados em conformidade com a Lei Complementar 130/2009, observando-se o limite da taxa SELIC, neste exercício o seu pagamento foi considerado dedutível na 
apuração do imposto de renda e da contribuição social conforme prevê o parágrafo único, artigo 49, da Lei nQ 4.506/1964 combinado com o artigo 348, 11, do Decreto 
nQ 3000 de 1999. Para tanto, a despesa financeira, passou a ser classificada como ato não cooperativo em 2014. 
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NOTA 18- SICREDI FUNDO GARANTIDOR 

Conforme previsto na Nota Explicativa 1 - Contexto Operacional, em 2014 a Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Campos Gerais - Sicredi Campos Gerais PR/SP 

utilizou o recurso da SFG- Sicredi Fundo garantidor, na forma de doação, no valor de R$ 2.200 mil (R$ 1.550 mil em dezembro de 2013L registrada no grupo de "Outras 

Receitas Não Operacionais". Sendo que dessa receita o valor de R$ 2.200 mil não será objeto de distribuição, sendo integralmente destinada para a Reserva Legal em 

31 de dezembro de 2014 conforme Termo de Adesão e Contrato de Doação firmados, retornando para o Patrimônio Líquido da Cooperativa. 

A legislação que rege as cooperativas de crédito prevê expressamente como atividade destas o recebimento, em caráter eventual, de recursos isentos de remuneração 

ou a taxas favorecidas, de qualquer entidade, na forma de doações, empréstimos ou repasses (art. 35, I, da Res. CMN nQ. 3.859/10). 

NOTA 19- OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS 

Este item na Demonstração de Sobras ou Perdas apresenta saldo de R$ 26.522 mil, sendo que deste valor, R$ 19.157 mil refere-se à receita com administração 

financeira, que é resultante da aplicação dos recursos captados, junto à Cooperativa Central de Crédito e Investimento dos Estados do Paraná, São Paulo e Rio de 

Janeiro- Central Sicredi PR/SP/RJ. 

NOTA 20- OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS 

Este item na Demonstração de Sobras ou Perdas apresenta saldo de R$ 10.924 mil, sendo que deste valor, R$ 4.196 mil refere-se ao rateio das despesas da 

Confederação Sicredi; R$ 1.457 mil refere-se ao valor de Contribuição à Sicredi Fundos Garantidores e R$ 575 mil refere-se ao rateio das despesas da Cooperativa 

Central de Crédito e Investimento dos Estados do Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro- Central Sicredi PR/SP/RJ. 

NOTA 21- TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS 

As transações com partes relacionadas referem-se a saldos de depósitos (à vista e a prazo) e operações de crédito mantidas na instituição por seus administradores 

(diretores e conselheiros de administração), assim como a remuneração recebida pelas pessoas chave da administração. 

As operações de crédito e captações de recursos com partes relacionadas foram contratadas em condições semelhantes às praticadas com terceiros, vigentes nas 

datas das operações. 

As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias hipotecárias, caução e alienação fiduciária. 

a) Detalhamento das operações ativas e passivas 

Natureza da operação 31/12/2014 % em relação ao total 

Depósitos à vista 81 0,14% 
Pessoas físicas 81 

Depósitos a prazo 2.965 1,00% 
Pessoas físicas -taxa pós-fixada 2.428 
Pessoas físicas -taxa pré-fixada 537 

Operações de crédito 2.815 0,72% 

valores em milhares de Reais 

b) Benefícios monetários destinados às partes relacionadas- pessoas chave da administração 

Pessoas chave da administração são as que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da entidade, direta ou 

indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro dessa entidade). Nestes dados estão inclusos todos os benefícios de curto prazo e pós-emprego 

concedidos pela entidade aos cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores ou outros que venham a substituir os mesmos. 

Benefícios 31/12/2014 

Pessoas chave da administração 1.789 

valores em milhares de Reais 
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NOTA 22- COMPONENTES DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

Para elaboração da Demonstração dos Fluxos de Caixa, foram considerados como caixa e equivalentes de caixa os seguintes ativos: 

valores em milhares de Reais 

Na determinação da composição dos itens de caixa e equivalentes de caixa foram considerados os seguintes critérios para classificação dos ativos: 

i. Ter como finalidade atender compromissos de curto prazo; 

ii. Possuir conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa; 

iii. Estar exposto a reduzido risco de mudança de valor; 

iv. Ter prazo de vencimento igual ou inferior a noventa dias na data da aquisição. 

Em 31 de dezembro de 2014, os seguros contratados são considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais sinistros relacionados a garantia de valores 

e bens de propriedade da Cooperativa. 

NOTA 24- EVENTOS SUBSEQUENTES 

Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2014. 

PR/SP 



Ao Conselho de Administração, Administração e Cooperados da Cooperativa de Crédito de Livre 
Admissão Campos Gerais - Sicredi Campos Gerais PR/SP 
Ponta Grossa - PR 

Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Campos 
Gerais- Sicredi Campos Gerais PR/SP, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2014 e as respectivas demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. 

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis 
A administração da Cooperativa é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

Responsabilidade dos auditores independentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis com 
base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a 
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações 
apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do 
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor 
considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis da Cooperativa para planejar os procedimentos de auditoria que são 
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses 
controles internos da Cooperativa. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, 
bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a. evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 

Opinião 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Cooperativa de Crédito de Livre 
Admissão Campos Gerais - Sicredi Campos Gerais PRISP em 31 de dezembro de 2014, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Ênfase 
Destacamos as notas explicativas no 1 - Contexto Operacional e no 2 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis que descrevem a aprovação e a incorporação da Cooperativa de Crédito 
de Livre Admissão da Região Metropolitana de Curitiba - Sicredi Copercredi PR, razão pela qual as 
demonstrações contábeis não estão apresentadas de forma comparativa ao exercício anterior. Nossa 
opinião não contém ressalva relacionada a esses assuntos. 
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Porto Alegre (RS), 27 de janeiro de 2015. 

Joelson de Siqueira de Souza 
Contador- CRC- PR 051818/0-7 
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Ponta Grossa/ PR, 21dejaneiro de 2015. 

Na qualidade de membros do Con·selho Fiscal da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Campos Gerais - Sicredi 
Campos Gerais PR/SP e no exercício das atribuições legais e estatutárias, examinamos o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Contábeis compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstração de Sobras ou Perdas, Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas e demais demonstrativos, 
e o respectivo relatório de auditoria sobre as demonstrações contábeis, documentos estes relativos ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2014. 

Com base nos nossos exames e em "Relatórios de auditoria do ano de 2.014 dos auditores independentes", emitido 
pela Confederação Nacional de Auditoria Cooperativa (Cnac), somos da opinião de que as mencionadas demonstrações 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da instituição. 

Vergilho Carvalho Sobrinho 
Conselheiro 

Conselheiro 

RELATÓRIO ANUAL 2014 SICREDI CAMPOS GERAIS PR/SP 

Atenciosa mente, 

Conselheiro 

Ronaldo Kosiba 
Conselheiro 
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